
APARECIDADORIODOCE §§ucfiçfi
DE APARECIDA DO RIO DOCE

TERMO DE REFERÊNCIA
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

DE APARECIDA DO RIO DOCE

l. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXIII, 'ía" e '(i" da Lei n, 14,133t2021).\

ITEM UNID. QUANT RS
LTNITÁRIO

RS TOTAL

0l CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONFECÇÀO E FORNECIMENTO DE CADERNO DE
PLANEJAMENTO PARA PROFESSORES, INCLUINDO A
CRIAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E APRESENTAÇÃO
DA ARTE PARA APROVAÇÃO PREVIA, CONFORME
ESPECIFICAÇÔES TECNICAS E CARACTERÍSTIcIs
GRAFICAS ABAIXO:

I.1. FORMATO: CADERNOS COM DIMENSÕES OE Zg

CM x I9,5 CM, CONSIDERADAS AS MEDIDAS DO
PRODUTO FECHADO. ENCADERNAÇÀO COIT,T WIRE.O
vrrÁlrco DUPLO.

1.2. CAPA E CONTRACAPA: CONFECCIONADA EM
MATERIAL RIGIDO PARA CAPA DURÀ COM
ESPESSURA ENTRE I,7 MM E I,9 MM, REVESTIDA E
IMPRESSA CONFORME ARTE CNÁPICA
PREVIAMENTE APROVADA PELA CONTRÁTANTE.
DEVERÁ POSSUIR ACABAMENTO COM APLICAÇÀO
DE BOPP HOLOGRÁFICO, VISANDO PROPORCIONAR
PROTEÇÃO À IMPRESSÃO, RESISTÊNCIA AO
MANUSEIO E MAIOR DURABILIDADE DO PRODUTO.
AS IMAGENS QUE FARÃO PARTE DA CAPA E

CONTRACAPA SERÂO DEFINIDAS PELA
CONTRATANTE. IMPRESSÂO COI-ORIDA.

1.3. FOLHA DE ROSTO: CONFECCIONADA EM PAPEL
COUCHÊ BRILHO, COM CRAMATURA ENTRE I5O

G/M, E I7O G/M,, NO FORMATO DE 28 CM " I9,5 CM,
COM IMPRESSÃO COLORIDA FRENTE E VERSO.
DEVERÁ CONTER CALENDÁRIO LETIVO DO
MLINICIPIO, IMAGENS E ILUSTRAÇÔES
RELACIONADAS A ÁREA EDUCACIONAL E CAMPOS
DE IDENTIFICAÇÃO, INCLUINDO NOME DO
PROFESSOR, CONTATO, ANO ESCOLAR,
INSTITUIÇÃO DE ENSINO E DEMAIS INFORMAÇÔES
INDICADAS PELA CONTRATANTE. A ARTE, A
DIAGRAMAÇÃO E A DISPOSIÇÃO DOS ELEMENTOS
DEVERÃO SER DESENVOLVIDAS PELA
CONTRATADA E SUBMETIDAS À APROVAÇÃO
PREVIA DA CONTRATANTE ANTES DO INÍCIO DA
PRODUÇÃO. AS IMAGENS QUE FARÃO PARTE DESTA
ARTE SERÃO ENCAMIN}IADAS POSTERIORMENTE
PELA CONTRATANTE

1.4. INTERIOR DO CADERNO: COMPOSTO POR 100

(CEM) FOLHAS, NO FORMATO DE 28 CM " 19,5 CM,
CONFECCIONADAS EM PAPEL OFFSET BRANCO COM
GRAMATURA DE 75 G/I\4" COM IMPRESSÃO TNENTE
E VERSO, CONTENDO LINHAS HORIZONTAIS FINAS
NA COR PRETA, COM ESPAÇAMENTO DE 7MM
ENTRE LINHAS, MARGEM SUPERIOR DE 3 CM,
MARGEM ESQUERDA DE 2 CM, MARGEM INFERIOR
DE 1,5 CM E MARGEM DIREITA DE I CM,

LIND I00 R$ 78,28 Rs 7.828,00
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RESrETTANDo A pADRoNrzAçÃo cnÁrrcA E AS
cou»rçoes TECNTcAS NecEssÁRras À rupREssÃo
E AO ACABAMENTO.

r.5. ARTE cnÁrrcl r lrnov,rçÃo: A
coNTRATADA sERÁ RpspoNsÁver- pEla cnraçÃo,
emnonaçÃo, DTAGRAMAÇÃo E rnqalzeçÂo oe
ARTE GRAFICA DO CADERNO, INCLUINDO CAPA,
coNTRACApA, FoLHA DE Rosro g pÁcrNes nE
RECISTRO DO CADERNO. O DESENVOLVIMENTO
»eveRÁ oBSERVAR AS onrrNreçÕes,
rNronuaçÕes E TDENTTDADE vrsuAt- FoRNECTDAS
pELA CoNTRATANTE. a tupRessÃo so ponEnÁ
sER REALTzADA MEDTANTe nenoveçÀo DAS
ARTES COM TODOS OS AJUSTES SOLICITADOS PELA
CONTRATANTE.

r.o. conntçôEs DE ENTREGA E RECEBIMENTo:
os cADERNoS »rvpRÃo sER ENTREGUES EM
IERFETTAS coNorçÕes DE uso, sEM DEFErros DE
NTAPRESSÃO, FALHAS DE ACABAMENTO, AVARIAS
ou olvsncÊNcras EM n-elaÇÃo À ARTE
ApRovADA p Às rsppcrrrcaÇôss ESTABELECTDAS
PELA CONTRATANTE, OI]SERVADOS O PRAZO E O
LOCAL DE ENTREGA DEFINIDOS NO INSTRUMENTO
CONTRATUAL OU DOCUMENTO EOUIVALENTE.
VALOR TOTAL R$ 7.828.00

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal n'
46912023.

1.2. O fornecimento dos 100 cadernos não se caracteriza como continuado, visto que se trata de uma aquisição única
e pontual para atender à demanda específica de planejamento para o ano Ietivo de2027. Anatureza do item
(caderno) e a finalidade da compra (planejamento anual) indicam a inexistência de necessidade de fornecimento
constante e repetitivo ao longo do tempo.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.828,00 (sete mil, oitocentos e vinte oito reais ) conforme custos

unitários apostos na tabela acima. (Ar1. 6o, XXIII, "i" da Lei n. 14.13312021

1.4. Prazo de entrega: O fomecedor deverá entregar os cadernos até dia I 5 (quinze) de janeiro de 2027 . Essa definição
garante que os materiais estejam disponíveis com a antecedência necessária para o início do planejamento

escolar.

Obs: A contratada deverá elaborar e aprcsentar à contratante a arte gráfica completa para análise e aprovação
prévia. A produção e a impressão dos materiais somente poderão ser iniciadas após a autorização expressa da
Secretaria Municipal de Educação. Caso sejam solicitados ajustes ou correções na arte apresentada, a

contr:rtada deverá realizá-los antes da impressão definitiva, submetendo a versão corrigida à nova aprovação
d:r contratante.

2. VTGENCTA E PRORROG,IÇÃO:

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma
dos artigos 106 el07 da Lei no 14.133121.

2.2 Avigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada
exercício financeiro, a disponibilidade de creditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
conforme art. 105, da Lei n.' 14.13312021 .
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3. REFERENCIA AOS ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES:

3.1. O Estudo Tecnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do
objeto, e devido ao baixo nível de complexidade da contratação.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO nl NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, inciso
XXIII, alínea 'b', da Lei n'14.133/2021).

.1.1. A presente confi'atação justifica-se pela necessidade de aquisição de 100 (cem) Cademos de Planejamento
para Protbssores, personalizados e destinados aos profissionais da rede nrunicipal de ensino de Aparecida do
Rio Doce - GO, com a finalidade de proporcionar instrumentos adequados para a organização, o
planejanrento e o registro das atividades pedagógicas e escolares referentes ao ano letivo de 2027.

4.2. O planeianrento constitui uma etapa fundanrental para o desenvolvimento das atividades educacionais,
permitindo aos professores organizar conteúdos, registrar estratégias de ensino, acompanhar o

desenvolvimento das atividades escolares, estabelecer cronogramas e documentar informações relevantes
para a execução do trabalho docente. Nesse sentido, a disponibilizaçáo dos cadernos contribuirá para a

organização das rotinas pedagógicas e para o adequado desenvolvimento das ações educacionais no âmbito
da rede municipal de ensino.

4.3. A aquisição dos cadernos personalizados visa, ainda, padronizar os instrurnentos de planejarnento
disponibilizados aos profissionais da educação, proporcionando melhores condições para o registro das

atividades docentes e contribuindo para a organização administrativa e pedagógica das unidades escolares.
A definição de especificações tecnicas relativas ao fonnato, aos materiais, à impressão e ao acabamento
busca assegurar a qualidade, a durabilidade e a funcionalidade dos produtos fomecidos.

4.4. A contratação eÍlcontra fundamerrto no planejamento das ações da Secretaria Municipal de Educação e na

necessidade de disponibilizar materiais de apoio compatíveis com as atividades previstas para o ano letivo
de 2027, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público,
bem como as disposições aplicáveis da Lei Federal n' 14.13312021.

s. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CrCLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art. 40, §lo, inciso I, da Lei
n'14.13312021).

5.1. A solução consiste na contratação de enrpresa especializada para criação, confecção e fornecimento de 100

(cem) Cademos de Planejamento para Professores, personalizados para atender às necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Aparecida do Rio Doce - GO, destinados ao planejamento e à

organização das atividades pedagógicas do ano letivo de 2027.

5.2. A solução compreende a elaboração e apresentação da arte gráfica para aprovação prévia da contratante,

impressão, montagem e acabamento dos cadernos, observando as especiÍicações técnicas estabelecidas, os

padrões de qualidade e as características necessárias à durabilidade e à funciorralidade dos materiais.

5.3. Os produtos deverão ser entregues em perÍ'eitas condições de uso, de acordo com as especificações
aprovadas, garantindo qualidade, resistência e adequação à Íinalidade pretendida. Ao final de sua vida útil,
os materiais deverão ser descartados de forma ambientalmente adequada, sempre que aplicável, observando
as normas pertinentes.
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5.4. Dessa Íbrma, a solução busca assegurar o fornecimento de materiais adequados às necessidades dos

profissionais da educação, çontribuindo para a organização das atividades escolares e para a ef,rciência do

planejamento pedagógico da rede municipal de ensino.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6o, XXIII, alínea 6d', da Lei n'14.133/21l.

6.1. A contraÍacdo deverd observsr os seguinÍes requisitos:

6,1.1, Nõo será admitida a subcontratação do obieto contratual.

6.1.2.

6.1.3.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei n'14.133/21, pelas

r azões ab aixo j ust ifi cadas : Tr atar-s e de fornecimento de pronta entr egq

A contratadct deverá ser empresa especializada na criação, confecção e fornecimento de cadernos

personalizados, possuindo capacidade técnica parq executor os serviços de arte gráfica, impressão,

montãgem e acabamento, codorme as especificações estabelecidas pela Secretaria Municipal de

Educaçdo.
Os cadernos deverdo atender integralmente às especificações técnicas definidas no Termo de

Referência, incluindo dimensões, materiais, impressão, acabamento e demais características exigidas,

gar ant in do qual i da de, r es ist ênci a e func ional i dade.

A contratada deverá elaborar e apresentar a arte gráfica completa para aprovqção previa da

contratante, sendo vedqdo iniciar a produção qntes da autorizaçdo expressq da Secretaria Municipal de

Educação. Os aiustes solicitados deverdo ser realizados antes da impressdo definitiva.
Os produtos deverdo ser entregues em perfeitas condições de uso, sem defeitos de impressão, ovariqs

ou divergências em relaçdo às especificações aprovadas, cabendo à contratada subsÍituir, sem custos

adicionais, os materiais que apresentarem defeitos ou desconformidades.

A contratada deverá cumprir os prazos de execução e entrega estabelecidos pela Administração,

responsabilizando-se pela qualidade dos materiais fornecidos e pela adequada execução dos serviços

contratados.
A contratação deverá observar as dispôsições da Lei Federal n" 14.133/2021 e os princípios da

legalidade, isonomia, eficiência, economicidade e interesse público, exigindo-se somente os requisitos

de habilitação necessários e proporcionais à execução do obieto.

Prazo de entrega: O fornecedor deverá entregar os cadernos utti rli* l5 tt1'ttit'ti::t:) tlt.ftutt:iri.t tle: ?.fi"77.

Essa definição gqrante que os materiais estejam disponíveis com a antecedência necessária pqrq o
início do planejamento escolar.
Local de entrega: A entrega dos cadernos deverá ser realizada no Almoxarifado da Prefeitura de

Aparecida do Rio Doce - GO, nq Avenida Coronel Belmiro Nogueira da Silva n" 8148 Centro no

seguinte horário das 07:30 as 10:30 e l3:30 as l6:30h sem custos adicionais para o contratante.

Condições de pagamento: O pagamento será efetuado em parcela única após a entrega e conferência

dos cadernos, mediante apresentação da notafiscal correspondente.

Responsabilidade socioambiental: É recomendá»el que o fornecedor atenda a critérios de

responsabilidade socioambiental, como a utílização de materiais reciclados ou certificados, e que

possua práticas de produção sustentáveis.
Á empresa contatada cleverti realizar a elaboraçdo e criação da arte gráfica do caderno, contemplando

cctpú, conü.a capa, elementos internos, externos e demais componentes necessários, devendo apresentar

a arte;final à contrütante púra aprovaÇão prévia e expressct antes do início da produção e confecção dos

exemplares, sendo vedada a produção sem a devida aprovação da contratanÍe.

6.1.4.

6.1.5.

6.1.6.

6.1.7.

6.1.8.

6.1.9.

6.1.10.

6.1.11.

6.1.12.

6.1.13.

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6o, XXIII, alíneâ o'e" e 40, §lo, inciso II, da Lei no

14.133/2021).

i.l. O prazo de entrega dos itens será até o dia 15 (quinze) dejaneiro de202'7, garantindo que os materiais

estejam disponíveis com a antecedência necessária para o início do planejamento escolar.
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7.1.1. Caso não seja possível o a entrega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 48 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.1.2. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida Coronel Belmiro Nogueira da Silva no 8148,
Centro no seguinte horário das 07:30 as l0:30 e l3:30 as l6:30h

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.1 Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do contrato.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6", XX[I, alínea "f" da Lei n',14,133/21):

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as norrnas da

Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n"
14.13312021, art. 115, caput).

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Leino 14.13312021, art. 115, §5).

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, art. 177, caput).

8.3.1. O fiscal do contrato anotaríL em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14.13312021,
aú. I17, §1').

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n" 14.13312021, art. 117, §2').

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsffuir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
de materiais nela empregados (Lei n' 14.13312021, art. 119).

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).
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8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021, art. 121, caput).

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n"
14.13312021, art. 121, §1").

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN 512017,
art. 44, §2').

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44,31").

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros (lN 5/2017, art.44,31").

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa

8.1 I . Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art.6o, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n'14.13312021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, Inciso II, da Lei n.'14.13312021 que culminará com a seleção da
proposta menor preço por item.

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) Cadasúo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.ponaldatransparencia. gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
rta (1. brr'sancoes,/cne

10.4. A consulta aos cadastros serârealizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
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10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por
ele abrangidos.

10.9. E dever do fornecedor manter atualizadaa respectiva documentação abtalizada.

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

10.1l. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da maÍriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da maÍriz.

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor maÍriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

10.14. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) - registro comercial, no caso de empresa individual;
b) - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.l) - os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) - comprovante de endereço (ágna,luz, telefone) em nome da empresa licitante, do mês anterior à data da licitação;

e) - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assirn o exigir.

Í) - declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de l8 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, nos termos daleí 14.13312021 .

10.15 - Relativos à Regularidade Fiscal:

a) - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, ou municipal ou distrital, se houver, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) - prova de regularidade para com as Fazendas Federal, EstaduaVDistrital e Municipal do domicílio ou sede da
licitante, na forma da lei, isto é, certidão conjunta da Receita Federal, certidões Estadual,lDistrital e certidão
municipal;

d) - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) - Certidão conjunta da Receita Federal e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

e) - Certidão Negativa da Justiça do Trabalho;

f) - RG e CPF da pessoa autorizada a assinar pela empresa, em caso de procurador, apresentar também procuração por
instrumento público com os poderes especÍficos.

g) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
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10.16 - Relativa à Qualificação Técnica:

a). Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante
a apresentação de atestados técnicos fornecidos por pessoajurídica de direito público ou privado em nome da empresa,
que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de capacidade Técnica) podendo ser contrato ou
empenho

I l. PAGAMENTO: (art.92, V e Vl)
il.l. PREÇO

ll.I.l. O valor total obtido na estimativa de preços faráparte do processo administrativo do certame, valor estimado
em R$ 7.828,00 (sete mil, oitocentos e vinte oito reais).

ll,l.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

I2.2. FORMA DE PAGAMENTO

12.2.1, O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente
indicados pelo contratado.

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento

I3.3. PRAZO DE PAGAMENTO

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
FiscaliFatura.

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

14.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

14.4.1, A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagarl
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

contratante;

14.4,5, A Nota Fisçal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art.68 da Leino 14.13312021.

14,4,6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.4.7, Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.4,8, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedenteo a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l4.4.ll.l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14,4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

r5. DA SUBCONTRATAÇÃO:

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

I6. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

16.1. E adrnissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI e XIV)
I 7.1. São obrigscões do Contrstsnte:

l7.l,l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referência e seus anexos;
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17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

17,1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

17,1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

17,1,5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

77.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; Termo de Referência - Compras - Lei no

1 4. 1 3 3 1 2 1 - C ontrataç ão D ireta Atual i zaçáo : J unho l 2022

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

17.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92,XIV, XVI e XVII)

18.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

18.2. Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fomecedor, além das obrigações e normas regulamentares e

listadas no Edital e Termo de Referência:

18.3. Assinar o Contrato

18.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como:

impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciiírias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel
execução do objeto desse termo.

18.5. Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as

exigências e condições estabelecidas no Edital, notadamente neste termo de referência.

18.6. Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos

serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito;

f8.7. Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do

fornecimento;

18.8. Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente
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as recomendações, sujeitando - se a adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na

cláusula - DAS SANÇÔES, deste edital.

18.9. Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

18.10. Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e

quaisquer outras despesas que incidam ou veúam incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada.

18.11. A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à

Contratante, çom defeitos de fabricação ou que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos,

incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados imediatamente após a
notificação feita pela Contratante à Contratada.

18.12. A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante.

18.2. A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em deçorrência da execução do objeto contratado, forem
vítimas seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade, ainda que os acidentes ocorram nas

dependências da Contratante.

18.3. A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis,

regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades Çompetentes, pertinentes à

matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de

qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto desse termo, através de

pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo.

18.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 72, 13 e 17

a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

18.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o
ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de202l.

r9. coNTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei n'14.13312021, será designado representante para acompaúar e fiscalizar a

entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário àregularízação de falhas ou defeitos observados.

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados.

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
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19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramentojurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

20.INFRAÇÓES B SANÇOES ADMINISTRATMS (art.92, XIV):

da Lei n' 14.13 de 202 I o

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer rratureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

20.5. Serdo aplicsdos oo resDonsável Delas infracões administrstivss scima descritas as segutntes ssncões:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
ii) ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §4", da Lei);
iii) iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas

h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) iv) Multa:

(l) moratória de I Yo (um por cento) por dia de ahaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) compensatória de 10%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9") Termo de Referência - Compras - Lei n' 14.133121 -
Contratação Direta Atuali zaçáo: Junho|2022.

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7').

20.7.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado to prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8").

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de

2021 ,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

20.9. l{o oplicacão das sancões serõo considerados hrl. I 56, §1o) :
a) anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133 , de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 72.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimenÍal e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

20.11. A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Exeçutivo Federal. (Att. l6l )

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6o, inciso XXIII, alínea 'j', da Lei n' 14.133/2021).

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município.

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação

FICIIA T]NIDADE
ORÇANÍENTÁRIÀ

FLINÇAO/SU BFUNÇAO/NATUREZA DA
AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE

ELEJII[,NI'O DA
DE,SESA/FONTf,

03 t6
18.01

FLINDO MUN.
DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO

t2.36t 1325.2058

MAN(JT. DO ENSINO BASICO
3.3.90.30.00- 101

MATERIAL DE
CONSUMO

2l .2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

22. CONCLUSÕES FINAIS
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22.1 . O presente Termo de Referência consolida e atualiza o documento inicialmente encamiúado pelo gestor,

preservando suas especificações e condições essenciais, com a inclusão dos orçamentos e das cotações de preços

obtidos pelo Departamento de Compras. Ficam, assim, ratificados os atos regularmente praticados após a emissão
do Termo de Referência inicial, estando a estimativa da contratação devidamente fundamentada, compatível com os

preços de mercado e apta a subsidiar o regular prosseguimento do procedimento, nos termos da Lei no 14.133/2021 .

Aparecida do Rio Doce, 06 de novembro de 2026.

Gestora
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